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A revisão judicial dos contratos: 
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INTRODUÇÃO 
Entre os princípios gerais que regem as relações obrigacionais, a 
boa-fé e a autonomia da vontade são talvez os mais difundidos. Não é 
de agora que se tem debatido a convivência entre referidos pontos, em 
uma discussão que demanda estudo dinâmico e complexo por parte da 
jurisprudência pátria. 
É importante que se registre que o pleito de revisão do contrato é 
excepcional e pode ser formulado, no âmbito judicial ou mesmo arbitral, 
diante, em regra, de situações comprovadas de demasiada onerosidade 
ou vantagem extrema. 
Cabe-nos, portanto, tecer algumas considerações sobre a revisão ju-
dicial dos contratos na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
sem intenção de exaurimento de tema tão intrincado. 
1. ASPECTOS CONCEITUAIS 
É sabido que, na história jurídica, a revisão judicial dos contratos se 
aplica excepcionalmente em obediência ao pacta sunt servanda, deven-
do prevalecer a autonomia da vontade das partes contratantes, confor-
me apregoava o ideário da Revolução Francesa. 
Desde o nefasto saldo da Primeira Guerra Mundial, os operadores 
do direito viram-se, contudo, premidos a flexibilizar a rigidez dos con-
tratos, como forma de melhor assegurar o equilíbrio das relações con-
tratuais e manter certa higidez das relações obrigacionais.1 
1. "Após a Primeira Guerra Mundial, foi editada na França a Lei Failliot, em 1918, cujo objetivo 
era o de trazer justiça a certos contratos, envolvendo o negócio de carvão. Basearam-se, então, 
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A partir de então, a teoria da imprevisão desponta como o novo 
formato da vetusta cláusula rebus sÍc stantÍbus - inspirada no Digesto e 
lapidada pelos canonistas medievais -,2 de sorte a solucionar eventual 
superveniência de excessiva onerosidade para um dos contratantes. 
Tem-se, pois, na teoria da imprevisão, "um elemento categorial 
natural ou derrogável dos contratos, na original expressão de Antô-
nio Junqueira de Azevedo, que permite sua revisão ou resolução judi-
cial, prestando-se fundamentalmente a restabelecer o equilíbrio das 
prestações".3 
Assim é que, em obra monográfica, Otavio Luiz Rodrigues Junior 
apresenta, de modo bastante didático, os pressupostos para que se pro-
ceda à revisão judicial dos contratos com base na teoria da imprevisão, 
enquadrando-os como formais, subjetivos ou objetivos. Entre esses últi-
mos (critérios objetivos), destacam-se para fins do presente estudo: 
4. A teoria da imprevisão exige a alteração superveniente de circunstân-
cias fáticas, que modifiquem o equilíbrio da economia contratual. 
5. A teoria da imprevisão deverá ser objeto de interpretação que con-
sidere a alteração das circunstâncias fáticas à luz dos princípios con-
tratuais. 
6. A excessiva onerosidade somente será admitida como elemento visí-
vel do desequilíbrio econômico do contrato, não se interessando o juiz 
pela existência de ganho superior do outro contraente, mas atentando 
apenas para o restabelecimento do sinalagma.' 
A teoria da imprevisão requer, por conseguinte, que o devedor ou 
o credor que a invoque prove a posterior alteração das circunstâncias 
iniciais que ladeavam o contrato, ou seja, exige a prova do elemento su-
perveniente apto a modificar o equilíbrio da economia contratual. 5 
na equidade e no princípio da boa-fé. Colidindo os princípios da obrigatoriedade contratual e 
o da boa-fé, prevaleceria este, em certas circunstâncias: contrato de execução futura, em cuja 
execução ocorressem circunstâncias imprevisíveis que agravassem a situação de uma das 
partes. O centro é a imprevisibilidade do evento futuro e incerto. Tomou-se como ponto de 
partida a doutrina da cláusula rebus sÍc stantÍbus." (FIUZA, César. Direito Civil: curso completo. 
11. ed. Belo Horizonte: Del Rey, 2008, p. 416.) 
2. RODRIGUES JUNIOR, Otavio Luis. Revisão judicial dos contratos: autonomia da vontade e 
teoria da imprevisão. 2 ed. São Paulo: Atlas, 2006, p.p.35-36-37. 
3. RODRIGUES JUNIOR, Otavio Luiz. Revisão judicial dos contratos ... Op. Cit., p. 148. 
4. RODRIGUES JUNIOR, Otavio Luiz. Op. Cit., p. 148-149. 
5. Por ocasião da IV Jornada de Direito Civil, consolidou-se o Enunciado 366, segundo o qual: "O 
fato extraordinário e imprevisível causador de onerosidade excessiva é aquele que não está 
coberto objetivamente pelos riscos próprios da contratação." 
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É, portanto, a imprevisão uma invocação que deve estar amparada 
na boa-fé de quem a suscita, excluindo-se de seu espectro os aconteci-
mentos obviamente inevitáveis e, sobretudo, aqueles evitáveis pela cau-
tela habitua1.6 
2. A REVISÃO JUDICIAL DOS CONTRATOS 
Como dito, a revisão judicial dos contratos possui caráter excepcio-
nal, sendo mais frequente, no cotidiano jurisprudencial, em três grandes 
grupos contratuais: os contratos de consumo e os contratos civis (ambos 
de direito privado) e os contratos administrativos (de direito público). 7 
6. "É conveniente observar que o conceito de "imprevisão" não possui uniformidade na doutri-
na. Encontra-se a qualificação de imprevisível como uma circunstância "não esperada nem 
esperável para o obrigado". É também comum associar-se a imprevisão à "impossibilidade 
absoluta de imprevisão dos fatos determinantes da alteração das condições contemporâneas 
à formação do negócio jurídico". Parece ser mais adequado definir a imprevisão pelo que ela 
não é, admitindo-a como um filtro para se restringir as possibilidades de o juiz intervir no 
contrato. Trata-se de entendimento doutrinário e que se baseia em pesquisa jurisprudencial, 
que revelou a existência de um grupo de fenômenos macroeconômicos que os tribunais, ao 
longo do século XX, definiram como previsíveis, como a inflação, a mudança de moeda e o 
aumento da taxas de juros." (FERREIRA, Antonio Carlos. Revisão judicial de contratos: diálogo 
entre a doutrina e a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. In: Revista de Direito 
Civil Contemporâneo: RDCC, v. 1, n. 1, p. 27-40, out./dez. 2014, p. 32.) 
7. Não serão tratados, aqui, os contratos empresariais, os quais admitem um maior dirigismo 
contratual. A propósito: "DIREITO CIVIL E COMERCIAL. COMPRA DE SAFRA FUTURA DE 
SOJA. ELEVAÇÃO DO PREÇO DO PRODUTO. TEORIA DA IMPREVISÃO. INAPLlCABILlDADE. 
ONEROSIDADE EXCESSIVA. INOCORRÊNCIA. 
1. A cláusula rebus sic stantibus permite a inexecução de contrato comutativo - de trato suces-
sivo ou de execução diferida - se as bases fáticas sobre as quais se ergueu a avença alterarem-
-se, posteriormente, em razão de acontecimentos extraordinários, desconexos com os riscos 
ínsitos à prestação subjacente. 
2. Nesse passo, em regra, é inaplicável a contrato de compra futura de soja a teoria da imprevi-
são, porquanto o produto vendido, cuja entrega foi diferida a um curto espaço de tempo, pos-
sui cotação em bolsa de valores e a flutuação diária do preço é inerente ao negócio entabulado. 
3. A variação do preço da saca da soja ocorrida após a celebração do contrato não se consubs-
tancia acontecimento extraordinário e imprevisível, inapto, portanto, à revisão da obrigação 
com fundamento em alteração das bases contratuais. 
4. Ademais, a venda antecipada da soja garante a aferição de lucros razoáveis, previamente 
identificáveis, tornando o contrato infenso a quedas abruptas no preço do produto. Em rea-
lidade, não se pode falar em onerosidade excessiva, tampouco em prejuízo para o vendedor, 
mas tão-somente em percepção de um lucro aquém daquele que teria, caso a venda se aper-
feiçoasse em momento futuro. 
5. Recurso especial conhecido e provido." (REsp 849.228/GO, ReI. Ministro LUIS FELIPE SA-
LOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 3/8/2010, DJe 12/8/2010.) 
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Não é demais frisar que a revisão judicial, limitada às balizas da ex-
cepcionalidade, está jungida à boa-fé objetiva, a qual determina aos con-
tratantes uma recíproca cooperação, respeitando-se os interesses das 
partes e justificando-se a existência jurídica do contrato.8 
2.1. Contratos de consumo 
a revisão judicial dos contratos é mais flexível no âmbito dos con-
tratos de consumo do que dos contratos civis, visto que os diplomas que 
regem tais relações obrigacionais adotam, quanto ao ponto, pressupos-
tos diversos. 
A Constituição da República contém disposições9 que amparam os 
direitos básicos previstos no art. 6º do Código de Defesa do Consumidor 
"DIREITO EMPRESARIAL. CONTRATOS. COMPRA E VENDA DE COISA FUTURA (SOJA). TEO-
RIA DA IMPREVISÃO. ONEROSIDADE EXCESSIVA. INAPLlCABILIDADE. 
1. Contratos empresariais não devem ser tratados da mesma forma que contratos cíveis em 
geral ou contratos de consumo. Nestes admite-se o dirigismo contratual. Naqueles devem 
prevalecer os princípios da autonomia da vontade e da força obrigatória das avenças. 
2. Direito Civil e Direito Empresarial, ainda que ramos do Direito Privado, submetem-se a regras 
e princípios próprios. O fato de o Código Civil de 2002 ter submetido os contratos cíveis e empre-
sariais às mesmas regras gerais não significa que estes contratos sejam essencialmente iguais. 
3. O caso dos autos tem peculiaridades que impedem a aplicação da teoria da imprevisão, de 
que trata o art. 478 do CC/2002: (i) os contratos em discussão não são de execução continua-
da ou diferida, mas contratos de compra e venda de coisa futura, a preço fixo, (ii) a alta do 
preço da soja não tornou a prestação de uma das partes excessivamente onerosa, mas apenas 
reduziu o lucro esperado pelo produtor rural e (iii) a variação cambial que alterou a cotação 
da soja não configurou um acontecimento extraordinário e imprevisível, porque ambas as 
partes contratantes conhecem o mercado em que atuam, pois são profissionais do ramo e 
sabem que tais flutuações são possíveis. 
4. Recurso especial conhecido e provido." (REsp 936.741/GO, ReI. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 3/11/2011, Dje 8/3/2012.) 
8. NEGREIROS, Tereza. Teoria do contrato: novos paradigmas. Rio de janeiro: Renovar, 2002, p. 
122-123. 
9. "Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberda-
de, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 
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XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor; 
( ... ) 
Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, 
tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, obser-
vados os seguintes princípios: 
V - defesa do consumidor;". 
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(Lei n. 8.078/1990), entre os quais tia igualdade nas contratações" (inc. 
II) e tia modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam presta-
ções desproporcionais ou sua revisão em razão de fatos supervenientes 
que as tornem excessivamente onerosas" (inc. V). 
Tem-se, consequentemente, uma mais ampla possibilidade de revi-
são judicial em favor do consumidor1o de cláusulas que imponham pres-
tações desproporcionais ou de obrigações que se revestem de onerosi-
dade excessiva superveniente. Tanto é que, no direito do consumidor, a 
revisão judicial não exige a imprevisibilidade do fator que afeta o equilí-
brio da relação contratual, como o exigem os contratos de natureza civil. 
2.2. Contratos Civis 
Com regras mais rígidas, os contratos geridos pelo Código Civil de 
2002 procuram preservar o sinalagma funcional, adotando a teoria da one-
rosidade excessiva supervenientell combinada com a teoria da imprevisão. 
Não basta a onerosidade excessiva superveniente,12 mas também 
se torna necessária uma imprevisível alteração das circunstâncias após 
10. "Com efeito, o CDC criou um sistema específico e bastante abrangente, que amplia os meca-
nismos de intervenção judicial nos contratos e confere ao juiz o amplo poder de modificação 
dos pactos, podendo-se anular ou tornar ineficaz a cláusula contratual. Em resumo, para a 
revisão judicial de um contrato de consumo, bastaria a comprovação da existência de pres-
tação desproporcional, que assim se tenha convertido por efeito da onerosidade excessiva 
superveniente, em função de fatos supervenientes. No âmbito do CDC, é dispensado o requi-
sito da imprevisibilidade do fato que altera o equilíbrio da relação obrigacional." (FERREIRA, 
Antonio Carlos. Op. Cit., p. 31-32.) 
11. Art. 478. Nos contratos de execução continuada ou diferida, se a prestação de uma das partes 
se tornar excessivamente onerosa, com extrema vantagem para a outra, em virtude de acon-
tecimentos extraordinários e imprevisíveis, poderá o devedor pedir a resolução do contrato. 
Os efeitos da sentença que a decretar retroagirão à data da citação. 
Art. 479. A resolução poderá ser evitada, oferecendo-se o réu a modificar equitativamente as 
condições do contrato. 
Art. 480. Se no contrato as obrigações couberem a apenas uma das partes, poderá ela pleitear 
que a sua prestação seja reduzida, ou alterado o modo de executá-Ia, a fim de evitar a onero-
sidade excessiva. 
12. "Quando alude à onerosidade excessiva, a doutrina brasileira invoca, logo, o chamado "prin-
cípio do equilíbrio das prestações". A própria qualificação do equilíbrio das prestações como 
um "princípio" é discutível à luz do nosso tecido normativo, já que o CC não chega a enunciar 
em norma de caráter aberto um comando geral de equivalência objetiva entre as prestações, 
limitando-se, em seu texto, a aplicações muito específicas, normalmente associadas a requisi-
tos subjetivos que afetam a formação da vontade (inexperiência, necessidade, etc.), como se 
vê das normas atinentes à lesão (art. 157) e ao estado de perigo (art. 156) ( ... ). Independente-
mente, contudo, da existência de um princípio de equivalência das prestações, a possibilidade 
juridicamente reconhecida de resolução ou revisão judicial do contrato em virtude do dese-
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a celebração do contrato em relação ao qual se invoca a onerosidade 
excessiva. 
Enquanto os contratos de consumo requerem que a revisão judicial 
esteja amparada na onerosidade excessiva, os contratos previstos no Có-
digo Civil adotam a imprevisão como um pressuposto adicional para a 
revisão judicial. 
Além da onerosidade excessiva e da imprevisibilidade, a revisão ju-
dicial dos contratos de direito civil somente é possível nos contratos de 
execução continuada ou diferida.13 
quilíbrio superveniente das prestações atrai a incidência de outro princípio. pouco lembrado 
nessa matéria pela doutrina brasileira: o princípio da boa-fé objetiva que, ao contrário do 
princípio do equilíbrio das prestações, encontra explicita e ampla consagração por meio de 
cláusulas gerais inseridas no CC brasileiro (arts. 113, 187 e 422):' (SCHREIBER, Anderson. 
Existe um dever de renegociar? In: Revista do Advogado, ano XXXVI, out. 2016, p. 21-30, n. 
131, p. 26.) 
13. Nesse sentido: "CIVIL. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. ONEROSIDADE EXCESSIVA. 
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CLÁUSULAS ABUSIVAS. ILEGALIDADE DA CLÁUSULA PENAL. SÚMULAS NS. 5 E 7 DO ST). 
CUMULAÇÃO DE PEDIDOS. INDENIZAÇÃO E MULTA DA CLÁUSULA PENAL. SÚMULA N. 211 
DO ST). VIOLAÇÃO DO ART. 410 DO CC NÃO CARACTERIZADA. SÚMULA N. 284 DO STE RE-
DUÇÃO DO QUANTUM DA MULTA COMPENSATÓRIA. SÚMULA N. 7 DO ST). ART. 460 DO CC. 
SÚMULA N. 211 DO ST). 
1. Os requisitos para caracterização da onerosidade excessiva são: o contrato de execução 
continuada ou diferida, vantagem extrema de outra parte e acontecimento extraordinário e 
imprevisível, cabendo ao juiz, nas instâncias ordinárias, e diante do caso concreto, a averigua-
ção da existência de prejuízo que exceda a álea normal do contrato, com a conseqüente reso-
lução do contrato diante do reconhecimento de cláusulas abusivas e excessivamente onerosas 
para a prestação do devedor. O reexame dessa matéria na instância especial enseja a aplicação 
das Súmulas ns. 5 e 7 do ST). 
2. Inviabiliza-se o conhecimento de recurso especial fundado na aferição da legalidade de 
cláusula penal, quando o reconhecimento da quebra da exclusividade pela Corte a quo, que 
gerou a multa contratual considerada ilegal pelo recorrente, foi firmado com base no conjunto 
fático-probatório dos autos. Incidência das Súmulas ns. 5 e 7 do ST). 
3. A ausência de prequestionamento de tese acerca da cumulação de pedidos de indenização 
e multa relativa à cláusula penal impede o conhecimento do apelo especial, a teor da Súmula 
n. 211 do ST). 
4. Em sede de recurso especial, é inadmissível a revisão do quantum fixado a título de multa 
compensatória, tendo em vista o disposto na Súmula n. 7 do ST), na medida em que cabe ao 
magistrado das instâncias ordinárias, atento às circunstâncias do caso em apreço e à reali-
dade dos fatos, a redução proporcional ao valor do pagamento já realizado, a fim de evitar o 
enriquecimento sem causa do devedor. 
5. Recurso especial não-conhecido." (REsp 1034702/ES, ReI. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NO-
RONHA, QUARTA TURMA, julgado em 15/04/2008, D)e 05/05/2008, REPD)e 19/05/2008) 
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2.3. Contratos administrativos 
o contrato administrativo é conceituado no parágrafo único do art. 
2º da Lei de Licitações (Lei n. 8.666/1993): 
Art. 2º As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, 
concessões, permissões e locações da Administração Pública, quando 
contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de licita-
ção, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei. 
Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se contrato todo e 
qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da Administração Pública e 
particulares, em que haja um acordo de vontades para a formação de 
vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas seja qual for a denomi-
nação utilizada. (Grifou-se.) 
O art. 116 da Lei de Licitações também frisa que as disposições 
desta são aplicáveis, Itno que couber, aos convênios, acordos, ajustes e 
outros instrumentos congêneres celebrados por órgãos e entidades da 
Administração", expandindo ainda mais a acepção de Itcontrato". 
Desse modo, eventual aplicação da imprevisão nos contratos admi-
nistrativos recai sobre atos negociais bilaterais em sentido amplo, in-
dependente do nomen iuris que recebam no direito público (contrato, 
acordo, convenção, termo de ajuste, etc.). A bilateralidade é requisito 
essencial para que se invoque a excepcional revisão judicial (ou, ainda, 
administrativa ou consensuaP4) do contrato com base na imprevisão, re-
querendo a comunhão de mais de uma vontade no sentido de"originar 
um vínculo jurídico obrigacionaP5 
Necessário, ainda, que esse negócio jurídico tenha trato"sucessivo, 
prestação continuada ou de execução instantânea (desde que diferida) 
para que se torne viável no tempo a constatação da alteração das cir-
cunstâncias.16 
Na revisão judicial, somente a parte contratada poderá pleitear a re-
visão com supedâneo na imprevisão, antes da inexecução contratual (de 
14. Também há posicionamento doutrinário no sentido de ser possível que a revisão seja promo-
vida por ato consensual entre as partes ou, menos frequentemente e no intuito de preservar 
determinados interesses sociais, por norma legal que modifique diretamente na execução de 
um conjunto de tratos administrativo. (MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo 
brasileiro. 24. ed. São Paulo: Malheiros, 1999, p. 219.) 
15. "Agora, considerando esse conceito de "ato negociai bilateral", impõe-se-Ihe acrescer a bilate-
ralidade, ou a unilateralidade onerosa, e a comutatividade como notas características." (RO-
DRIGUES JUNIOR, Otavio Luiz. Revisão judicial dos contratos ... Op. Cit., p. 252.) 
16. Idem, ibidem. 
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maneira a elidir a culpa) e demonstrado o interesse processual. Nesse 
ponto, bem elucida a doutrina: 
"A inexecução não pode ser imputável aos riscos derivados de caso 
fortuito e força maior, pois nessas situações estar-se-ia diante de uma 
possibilidade absoluta, cujos efeitos são evidentemente de isentar 
de qualquer responsabilidade os contraentes. Também não se pode 
confundir a inexecução voluntária culposa, que impõe a resolução por 
inadimplemento, com a alteração das circunstâncias, capaz de fazer 
incidir a revisão judicial. 
À imprevisão no Direito Administrativo incidem as mesmas advertências 
feitas quando do estudo da imprevisão no direito comum: (a) a impossibi-
lidade econômica ou a dificuldade de prestação mostram-se inaplicáveis à 
exoneração do devedor; (b) a impossibilidade absoluta resolve-se através 
da inexecução involuntária, mediante caso fortuito e força maior. Deve-se 
diferenciá-la, ainda, do fato do príncipe e do fato da administração. (. .. ) 
A imprevisão será exteriorizada pela observação de que fatos superve-
nientes alteraram as circunstâncias do contrato, impondo-se uma inter-
pretação baseada nos princípios da moralidade, da boa-fé e da onerosi-
dade, este último de filiação teleológica. A excessiva onerosidade pode 
também ser utilizada para caracterização do abalo na estrutura comu-
tativa do contrato:'17 
Assim como nos contratos regidos pelo Código Civil de 2002, a revisão 
judicial dos contratos administrativos não pode se justificar, em regra, em 
supostos desequilíbrios advindos, verbí gratía, de medidas governamen-
tais, inflação, substituição da moeda ou elevação da taxa de juros. Aconte-
ce que, dentro da experiência histórica brasileira, tais circunstâncias não 
seriam imprevisíveis no cenário político-econômico, revelando-se, pois, 
eventos previsíveis a serem levados em conta por ocasião da contratação. 
3. JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
Explicados alguns elementos para a qualificação da relação contra-
tual como de consumo, civil ou administrativa, importa elencar posicio-
namentos proferidos por alguns dos colegiados que compõem o Supe-
rior Tribunal de Justiça. 
Em matéria de Direito do Consumidor, que elege a teoria da onero-
sidade excessiva, é de ser ressaltada, presentemente, a constatação de 
uma flexibilização da teoria finalista em muitos julgados, em particular 
em situações que envolvem consumidores ou pessoas físicas ou jurídi-
17. Idem, p. 253-254. 
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cas a eles equiparados por critérios de vulnerabilidade. A doutrina já 
detectou essa tendência: 
"Podem-se citar, ainda, como exemplos de relações jurídicas que fo-
ram consideradas pelo STJ como suscetíveis de incidência das regras 
do CDC: (a) contratos vinculados aos serviços de saúde privada, inde-
pendentemente da natureza jurídica da prestadora ou de sua finalidade 
econômica, dado que a avença se caracteriza pela cobertura de servi-
ços médico-hospitalares; (b) contratos entre instituições financeiras e 
seus usuários (inclusive pessoas jurídicas), o que compreende também 
a gestão dos fundos de investimento e a necessária observância do de-
ver de informação dos aplicadores, com algumas exceções; (c) contrato 
de fornecimento de energia elétrica; (d) contrato de transporte aéreo 
de passageiros, afastando-se as regras de convenções internacionais, 
quando conflitarem com as normas do CDC."18 
Nesse diapasão, dentro da jurisprudência consumerista, matéria 
bastante frequente no âmbito do Superior Tribunal de Justiça diz respei-
to aos contratos bancários, nos quais não somente a instituição financei-
ra se submete às regras do Código de Defesa do Consumidor (Súmula 297 
do STJ)19, como também é possível a revisão judicial dos contratos quan-
do caracterizada a onerosidade excessiva em desfavor do consumidor.20 
18. FERREIRA, Antonio Carlos. Op. Cit., p. 38-39. 
19. Súmula 297 do STj - O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras. 
20. "AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO 
DE FINANCIAMENTO. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. CONSTATAÇÃO NA ORI-
GEM. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. REEXAME. SÚMULAS NºS 5 E 7/STj. 
1. As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios que foi es-
tipulada pela Lei de Usura (Decreto nº 22.626/1933), em consonância com a Súmula nº 596/ 
STF, sendo também inaplicável o disposto no art. 591, c/c o art. 406, do Código Civil para esse 
fim, salvo nas hipóteses previstas em legislação específica. 
2. A redução dos juros dependerá de comprovação da onerosidade excessiva - capaz de colo-
car o consumidor em desvantagem exagerada - em cada caso concreto, tendo como parâme-
tro a taxa média de mercado para as operações equivalentes, de modo que a simples estipula-
ção de juros remuneratórios superiores a 12% (doze por cento) ao ano, por si só, não indica 
abusividade, nos termos da Súmula nº 382/STj (REsp nº 1.061.530/RS) - hipótese em que, 
constatada a cobrança de taxa abusiva, o tribunal de origem a limitou à media de mercado 
apurada pelo Banco Central. 
3. Alterar tal conclusão exigiria o reexame de provas e reanálise de cláusulas contratuais, 
inviáveis no âmbito do recurso especial. 
4. Agravo interno não provido." (Aglnt no AREsp 1.101.337/RS, ReI. Ministro RICARDO VIL-
LAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/9/2017, Dje 28/9/2017.) 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RE-
VISIONAL. CONTRATO DE EMPRÉSTIMO. INCIDÊNCIA DO CDe. REVISÃO JUDICIAL DO CON-
TRATO. POSSIBILIDADE. SÚMULA W 297 DO STj. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE NA REFORMA DA DECISÃO. 
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1. Reconheça-se a submissão das instituições financeiras aos princípios e regras do CDC, con-
forme cada situação, e a possibilidade de revisão judicial do contrato, nos termos da Súmula 
n° 297 do STj. 
2. "A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir pactuada de forma ex-
pressa e clara. A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo 
da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada:' (Segunda 
Seção, REsp 973.827/RS, ReI. p/ acórdão Ministra Maria Isabel Gallotti, Dje de 24/9/2012.) 
3. Deferida a periodicidade pleiteada, não dispõe a parte de interesse na reforma da decisão 
agravada. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no AREsp 219.869/SE, ReI. Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 16/4/2013, Dje 23/4/2013.) 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CLÁU-
SULAS DE CONTRATO BANCÁRIO. INCIDENTE DE PROCESSO REPETITIVO. JUROS REMUNE-
RATÓRIOS. CONFIGURAÇÃO DA MORA. JUROS MORATÓRIOS. INSCRiÇÃO/MANUTENÇÃO EM 
CADASTRO DE INADIMPLENTES. DISPOSiÇÕES DE OFÍCIO. DELIMITAÇÃO DO JULGAMENTO. 
Constatada a multiplicidade de recursos com fundamento em idêntica questão de direito, foi 
instaurado o incidente de processo repetitivo referente aos contratos bancários subordinados 
ao Código de Defesa do Consumidor, nos termos da ADI n.º 2.591-1. Exceto: cédulas de crédi-
to rural, industrial, bancária e comercial; contratos celebrados por cooperativas de crédito; 
contratos regidos pelo Sistema Financeiro de Habitação, bem como os de crédito consignado. 
Para os efeitos do § 7º do art. 543-C do CPC, a questão de direito idêntica, além de estar sele-
cionada na decisão que instaurou o incidente de processo repetitivo, deve ter sido expressa-
mente debatida no acórdão recorrido e nas razões do recurso especial, preenchendo todos os 
requisitos de admissibilidade. 
Neste julgamento, os requisitos específicos do incidente foram verificados quanto às seguin-
tes questões: i) juros remuneratórios; ii) configuração da mora; iii) juros moratórios; iv) ins-
crição/manutenção em cadastro de inadimplentes e v) disposições de ofício. 
( ... ) 
I - JULGAMENTO DAS QUESTÕES IDÊNTICAS QUE CARACTERIZAM A MULTIPLICIDADE. 
ORIENTAÇÃO 1 - JUROS REMUNERATÓRIOS a) As instituições financeiras não se sujeitam à 
limitação dos juros remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 
596/STF; b) A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não indi-
ca abusividade; c) São inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo bancário 
as disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02; d) É admitida a revisão das taxas de juros re-
muneratórios em situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a 
abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada - art. 51, §1º, do CDC) 
fique cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades do julgamento em concreto. 
ORIENTAÇÃO 2 - CONFIGURAÇÃO DA MORA a) O reconhecimento da abusividade nos encar-
gos exigidos no período da normalidade contratual (juros remuneratórios e capitalização) 
descarateriza a mora; b) Não descaracteriza a mora o ajuizamento isolado de ação revisional, 
nem mesmo quando o reconhecimento de abusividade incidir sobre os encargos inerentes ao 
período de inadimplência contratual. 
ORIENTAÇÃO 3 - JUROS MORATÓRIOS Nos contratos bancários, não-regidos por legislação 
específica, os juros moratórios poderão ser convencionados até o limite de 1 % ao mês. 
ORIENTAÇÃO 4 - INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO EM CADASTRO DE INADIMPLENTES a) A abs-
tenção da inscrição/manutenção em cadastro de inadimplentes, requerida em antecipação de 
tutela e/ou medida cautelar, somente será deferida se, cumulativamente: i) a ação for fundada 
A REVISÃO JUDICIAL DOS CONTRATOS: BOA-FÉ, QUESTÕES E PERSPECTIVAS 
Na disciplina do Direito Civil (teoria da onerosidade excessiva e teo-
ria da imprevisão), as Terceira e a Quarta Turmas possuem entendimen-
to de que a teoria da imprevisão permitirá a revisão judicial de contratos 
apenas se se demonstrar que, após iniciada a vigência contratual, sobre-
veio um evento imprevisível e extraordinário relacionado ao contrato 
e desencadeador de excessiva onerosidade para um dos contratantes.21 
em questionamento integral ou parcial do débito; ii) houver demonstração de que a cobrança 
indevida se funda na aparência do bom direito e em jurisprudência consolidada do STF ou 
STJ; iii) houver depósito da parcela incontroversa ou for prestada a caução fixada conforme 
o prudente arbítrio do juiz; b) A inscrição/manutenção do nome do devedor em cadastro de 
inadimplentes decidida na sentença ou no acórdão observará o que for decidido no mérito do 
processo. Caracterizada a mora, correta a inscrição/manutenção. 
ORIENTAÇÃO 5 - DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO É vedado aos juízes de primeiro e segundo graus 
de jurisdição julgar, com fundamento no art. 51 do CDC, sem pedido expresso, a abusividade 
de cláusulas nos contratos bancários. Vencidos quanto a esta matéria a Min. Relatora e o Min. 
Luis Felipe Salomão. 
Il- JULGAMENTO DO RECURSO REPRESENTATIVO (REsp 1.061.530/RS) A menção a artigo 
de lei, sem a demonstração das razões de inconformidade, impõe o não-conhecimento do 
recurso especial, em razão da sua deficiente fundamentação. Incidência da Súmula 284/STE 
O recurso especial não constitui via adequada para o exame de temas constitucionais, sob 
pena de usurpação da competência do STE 
Devem ser decotadas as disposições de ofício realizadas pelo acórdão recorrido. 
Os juros remuneratórios contratados encontram-se no limite que esta Corte tem considerado 
razoável e, sob a ótica do Direito do Consumidor, não merecem ser revistos, porquanto não 
demonstrada a onerosidade excessiva na hipótese. 
Verificada a cobrança de encargo abusivo no período da normalidade contratual, resta desca-
racterizada a mora do devedor. 
Afastada a mora: i) é ilegal o envio de dados do consumidor para quaisquer cadastros de 
inadimplência; ii) deve o consumidor permanecer na posse do bem alienado fiduciariamente 
e iii) não se admite o protesto do título representativo da dívida. 
Não há qualquer vedação legal à efetivação de depósitos parciais, segundo o que a parte en-
tende devido. 
Não se conhece do recurso quanto à comissão de permanência, pois deficiente o fundamento 
no tocante à alínea "a" do permissivo constitucional e também pelo fato de o dissídio juris-
prudencial não ter sido comprovado, mediante a realização do cotejo entre os julgados tidos 
como divergentes. Vencidos quanto ao conhecimento do recurso a Min. Relatora e o Min. Car-
los Fernando Mathias. 
Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, provido, para declarar a legalidade 
da cobrança dos juros remuneratórios, como pactuados, e ainda decotar do julgamento as 
disposições de ofício. 
Õnus sucumbenciais redistribuídos." (REsp 1.061.530/RS, ReI. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 22/10/2008, DJe 10/3/2009.) 
21. "RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL. CONTRATO DE ADESÃO. GRUPO 
DE CONSÓRCIO PARA AQUISiÇÃO DE VEÍCULO. DEFEITOS NO PRODUTO ADQUIRIDO PELO 
CONSORCIADO. TEORIA DA IMPREVISÃO. NÃO OCORRÊNCIA DE EVENTO IMPREVISÍVEL E 
EXTRAORDINÁRIO. PEDIDO DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO PARA PAGAMENTO DAS PARCE-
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LAS VENCIDAS E VINCENDAS. IMPOSSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 
1. Fica inviabilizado o conhecimento de tema trazido na petição de recurso especial, mas não 
debatido e decidido nas instâncias ordinárias, porquanto ausente o indispensável prequestio-
namento (Súmula 211/STJ). 
2. A jurisprudência desta Corte é pacífica em que a Teoria da Imprevisão como justificativa 
para a revisão judicial de contratos somente será aplicada quando ficar demonstrada a ocor-
rência, após o início da vigência do contrato, de evento imprevisível e extraordinário que diga 
respeito à contratação considerada e que onere excessivamente uma das partes contratantes. 
3. A ocorrência de problemas mecânicos no veículo, dois anos após adquirido pelo consorcia-
do, não se insere no conceito de acontecimento extraordinário e imprevisível, capaz de tornar 
a prestação relativa ao contrato de consórcio excessivamente onerosa para uma das partes e 
acarretar vantagem extrema à outra. Tal evento prende-se a riscos da atividade econômica 
da promovente que não podem ser transferidos à sociedade empresária administradora de 
consórcio, que atua apenas na gestão dos negócios do grupo formado. 
4. Para a caracterização da divergência jurisprudencial, não basta a simples transcrição das 
ementas dos acórdãos confrontados, devendo ser mencionadas e expostas as circunstâncias 
que identificam ou assemelham os casos confrontados, sob pena de não serem atendidos os 
requisitos previstos no art. 541, parágrafo único, do CPC/73 e no art. 255, § 2º, do RISTj. 
5. Recurso especial parcialmente provido:' (REsp 1.045.951/MA, ReI. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 09/03/2017, Dje 22/3/2017.) 
"PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRA-
TUAL. COMPRA E VENDA DE SOJA. ENTREGA FUTURA. RESCISÃO. ONEROSIDADE EXCESSI-
VA. TEORIA DA IMPREVISÃO. INAPLICABILIDADE. 
1. Reconhecidas no acórdão de origem as bases fáticas em que se fundamenta o mérito, não 
configura reexame de fatos e provas sua mera valoração. 
2. Nos contratos agrícolas de venda para entrega futura, o risco é inerente ao negócio. Nele 
não se cogita a imprevisão. 
3. Agravo não provido." (AgRg no REsp 1.210.389/MS, ReI. Ministra NANCY ANDRIGHI, TER-
CEIRA TURMA, julgado em 24/9/2013, Dje 27/9/2013.) 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO 
CONFIGURADO. NECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVAS. ART. 130 DO CPC. JULGAMENTO AN-
TECIPADO DA LIDE. FACULDADE DO JUIZ. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STj. TEORIA DA 
IM PREVISÃO. INTEMPÉRIES CLIMÁTICAS. INAPLICABILIDADE. PRODUTOR RURAL. COMPRA E 
VENDA DE INSUMOS AGRÍCOLAS. REVISÃO DE CONTRATO. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMI-
DOR. NÃO INCIDÊNCIA. COBRANÇA ABUSIVA DE JUROS. CAPITALIZAÇÃO. SÚMULA 7/STj. 
1. Compete ao magistrado zelar pela necessidade e utilidade da produção das provas requeri-
das, nos termos do art. 130 do Código de Processo Civil. Além disso, saber se a prova cuja pro-
dução fora requerida pela parte é ou não indispensável à solução da controvérsia, de modo 
a permitir ou não o julgamento antecipado da lide, é questão que exige o revolvimento do 
contexto fático-probatório dos autos, a atrair o óbice previsto na Súmula 7/STj. 
2. A jurisprudência desta Corte é pacífica em afirmar que a Teoria da Imprevisão como forma 
de revisão judicial dos contratos somente será aplicada quando ficar demonstrada a ocorrência, 
após a vigência do contrato, de evento imprevisível e extraordinário que onere excessivamente 
uma das partes contratantes, não se inserindo nesse contexto as intempéries climáticas. 
3. "Esta Corte Superior consolidou o entendimento no sentido de que no contrato de compra 
e venda de insumos agrícolas, o produtor rural não pode ser considerado destinatário final, 
A REVISÃO JUDICIAL DOS CONTRATOS: BOA-FÉ, QUESTÕES E PERSPECTIVAS 
Em casos concretos sobre a desvalorização do real perante o dólar 
americano havida a partir de janeiro de 1999, continua válida a orien-
tação jurisprudencial de que não é possível a revisão judicial com fun-
damento na teoria da imprevisão ou na teoria da onerosidade excessiva, 
afastando-se, também, a incidência da legislação consumerista (teoria 
da base objetiva).22 
razão pela qual, nesses casos, não incide o Código de Defesa do Consumidor." (AgRg no AREsp 
86.914/GO, Relator o Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Dje de 28/6/2012.) 
4. O Tribunal a quo, com base no suporte fático-probatório dos autos, foi categórico em afir-
mar a inexistência de capitalização de juros. Desse modo, a alteração do julgado, quanto ao 
ponto, encontra óbice nas Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de justiça. 
5. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no AREsp lSS.702/MS, ReI. Ministro 
RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 16/5/2013, Dje 27/6/2013.) 
22. "RECURSO ESPECIAL. CIVIL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO DE COMPRA E VENDA. DÓLAR 
AMERICANO. MAXIDESVALORIZAÇÃO DO REAL. AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO PARA ATI-
VIDADE PROFISSIONAL. AUSÊNCIA DE RELAÇÃO DE CONSUMO. TEORIAS DA IMPREVISÃO. 
TEORIA DA ONEROSIDADE EXCESSIVA. TEORIA DA BASE OBJETIVA. INAPLICABILIDADE. 
1. Ação proposta com a finalidade de, após a maxidesvalorização do real em face do dólar 
americano, ocorrida a partir de janeiro de 1999, modificar cláusula de contrato de compra 
e venda, com reserva de domínio, de equipamento médico (ultrassom), utilizado pelo autor 
no exercício da sua atividade profissional de médico, para que, afastada a indexação prevista, 
fosse observada a moeda nacional. 
2. Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza, como destinatário final, 
produto ou serviço oriundo de um fornecedor. Por sua vez, destinatário final, segundo a teoria 
subjetiva ou finalista, adotada pela Segunda Seção desta Corte Superior, é aquele que ultima 
a atividade econômica, ou seja, que retira de circulação do mercado o bem ou o serviço para 
consumi-lo, suprindo uma necessidade ou satisfação própria, não havendo, portanto, a reuti-
lização ou o reingresso dele no processo produtivo. 
Logo, a relação de consumo (consumidor final) não pode ser confundida com relação de insu-
mo (consumidor intermediário). 
Inaplicabilidade das regras protetivas do Código de Defesa do Consumidor. 
3. A intervenção do Poder judiciário nos contratos, à luz da teoria da imprevisão ou da teoria 
da onerosidade excessiva, exige a demonstração de mudanças supervenientes das circuns-
tâncias iniciais vigentes à época da realização do negócio, oriundas de evento imprevisível 
(teoria da imprevisão) e de evento imprevisível e extraordinário (teoria da onerosidade ex-
cessiva), que comprometa o valor da prestação, demandando tutela jurisdicional específica. 
4. O histórico inflacionário e as sucessivas modificações no padrão monetário experimenta-
dos pelo país desde longa data até julho de 1994, quando sobreveio o Plano Real, seguido de 
período de relativa estabilidade até a maxidesvalorização do real em face do dólar americano, 
ocorrida a partir de janeiro de 1999, não autorizam concluir pela imprevisibilidade desse fato 
nos contratos firmados com base na cotação da moeda norte-americana, em se tratando de 
relação contratual paritária. 
5. A teoria da base objetiva, que teria sido introduzida em nosso ordenamento pelo art. 6º, in-
ciso V, do Código de Defesa do Consumidor - CDC, difere da teoria da imprevisão por prescin-
dir da previsibilidade de fato que determine oneração excessiva de um dos contratantes. Tem 
por pressuposto a premissa de que a celebração de um contrato ocorre mediante considera-
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Com base na aplicação analógica da Súmula 286 do ST],23 destaque-
-se jurisprudência no sentido de que contratos findos (pela novação, 
quitação ou renegociação) podem sujeitar-se à revisão judicial, já que 
possíveis ilegalidades contratuais devem ser sanadas para que não haja 
validação de obrigações nulas,24 relativizando-se, em casos tais, o pacta 
sunt servanda. 
No caso dos contratos de locações, a Terceira Turma do STJ inter-
preta os arts. 18 e 19 da Lei do Inquilinato (Lei n. 8.245/1991) como fa-
voráveis a que o locador ou o locatário, após 3 (três) anos da vigência do 
contrato de locação ou de acordo anteriormente celebrado sobre o valor 
do aluguel, proponha ação de revisão judicial dos aluguéis, de modo a 
adequá-los ao valor locativo de mercado e assegurar o equilíbrio contra-
tual entre as partes contratantes.25 
ção de determinadas circunstâncias, as quais, se modificadas no curso da relação contratual, 
determinam, por sua vez, consequências diversas daquelas inicialmente estabelecidas, com 
repercussão direta no equilíbrio das obrigações pactuadas. Nesse contexto, a intervenção ju-
dicial se daria nos casos em que o contrato fosse atingido por fatos que comprometessem 
as circunstâncias intrínsecas à formulação do vínculo contratual, ou seja, sua base objetiva. 
6. Em que pese sua relevante inovação, tal teoria, ao dispensar, em especial, o requisito de im-
previsibilidade, foi acolhida em nosso ordenamento apenas para as relações de consumo, que 
demandam especial proteção. Não se admite a aplicação da teoria do diálogo das fontes para 
estender a todo direito das obrigações regra incidente apenas no microssistema do direito do 
consumidor, mormente com a finalidade de conferir amparo à revisão de contrato livremente 
pactuado com observância da cotação de moeda estrangeira. 
7. Recurso especial não provido." (REsp 1.321.614/SP' ReI. Ministro PAULO DE TARSO SANSE-
VERINO, ReI. p/ Acórdão Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CU EVA, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 16/12/2014, Dje 3/3/2015.) 
23. Súmula 286/STj - "A renegociação de contrato bancário ou a confissão da dívida não impede 
a possibilidade de discussão sobre eventuais ilegalidades dos contratos anteriores." 
24. No mesmo sentido: Aglnt no REsp 1.224.012/SP, ReI. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TUR-
MA, julgado em 22/11/2016, DJe 12/12/2016; REsp 1.348.081/RS, ReI. Ministro JOÃO OTÁ-
VIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 2/6/2016, DJe 21/06/2016; AgRg no 
AREsp 581.346/SP' ReI. Ministro MARCO AURÉLIO BELLlZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
2/12/2014, Dje 12/12/2014. 
25. "RECURSOS ESPECIAIS. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458, 11 E 
535, 11, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. AÇÃO REVISIONAL DE ALUGUEL. IMÓVEL COMERCIAL. 
CABIMENTO. ARTS. 18 E 19 DA LEI Nº 8.245/1991. ÚLTIMO AJUSTE CONTRATUAL. TRANS-
CURSO DE MAIS DE TRÊS ANOS. VALOR REVISADO JUDICIALMENTE. ALTERAÇÃO NA VIA 
ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STj. PROVA EXCLUSIVAMENTE PERICIAL. SU-
FICIÊNCIA. PRAVO ORAL. INDEFERIMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO CONFIGURA-
çÃO. PRORROGAÇÃO DO CONTRATO POR PRAZO INDETERMINADO. ART. 56, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DA LEI Nº 8.245/1991. VALOR REVISADO. INCIDÊNCIA ATÉ A EFETIVA DESOCUPA-
çÃO DO IMÓVEL. INEXISTÊNCIA DE ULTERIOR REVISÃO POR CONVENÇÃO DAS PARTES OU 
POR DECISÃO JUDICIAL EM AÇÃO RENOVATÓRIA. 
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1. Ação revisional de aluguel de imóvel comercial julgada procedente, com esteio exclusiva-
mente na prova pericial, para fixar o novo valor revisado em patamar equidistante ao preten-
dido pela autora da demanda (a locadora) e ao defendido pela requerida (a locatária). 
2. O acórdão recorrido limitou a incidência do valor revisado ao período compreendido entre 
a citação e o termo final do contrato original de locação, deixando a descoberto, com isso, o 
período de prorrogação do contrato por prazo indeterminado, resultante da permanência da 
locatária na ocupação do imóvel. 
3. Os comandos dos arts. 18 e 19 da Lei nº 8.245/1991 autorizam que tanto o locador quanto 
o locatário, passados 3 (três) anos da vigência do contrato de locação ou de acordo por eles 
anteriormente celebrado a respeito do valor do aluguel, promovam ação objetivando a revi-
são judicial da referida verba, com o propósito de ajustá-la ao preço de mercado, servindo, as-
sim, como instrumento jurídico para a manutenção do equilíbrio contratual e o afastamento 
de eventual situação de enriquecimento sem causa dos contratantes. 
4. Tendo a Corte de origem fixado o novo valor do aluguel com amparo na prova pericial, sua 
modificação se revela descabida, pois o reexame de fatos e provas, a teor do que expressa-
mente dispõe a Súmula nº 7/ST), é tarefa que escapa à estreiteza da via do recurso especial. 
Precedentes. 
5. A ação revisional de aluguel, por sua natureza, possui campo de cognição restrito, recla-
mando provas eminentemente técnicas, visto que não abre espaço para discussão de natu-
reza fática. Investiga-se, durante sua fase de instrução, a possibilidade de ajuizamento (pela 
observância do prazo trienal de que trata o art. 19 da Lei nº 8.245/1991) e a existência de 
oscilação do mercado capaz de justificar a pretendida readequação do valor livre e anterior-
mente ajustado pelas partes. 
6. Não se pode afirmar nula, em se tratando de ação de revisão de aluguel, a sentença calcada 
na prova técnica elaborada por perito judicial capacitado, pois é justamente esta a que se 
revela mais adequada para a sua solução. Precedente. 
7. O valor revisado do aluguel substitui por completo o originalmente pactuado, sendo assim 
exigido desde a citação da parte requerida até o termo final do contrato, considerado este não 
apenas o expressamente avençado como tal, mas, sim, a data da efetiva desocupação do imó-
vel no caso de eventual prorrogação do contrato por prazo indeterminado (art. 56, parágrafo 
único, da Lei nº 8.245/1991). 
8. A procedência do pedido autoral, com fixação de novo valor do aluguel em patamar equi-
distante tanto da pretensão original do locador quanto do valor defendido pelo locatário con-
figura hipótese de sucumbência recíproca, impondo que sejam entre eles proporcionalmente 
distribuídos o ônus pelo pagamento das custas processuais e da verba honorária advocatícia. 
9. Recurso especial de REPEL RECIFE PESCADOS LTDA. provido e recurso especial de 
TENDTUDO MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA. parcialmente provido." (REsp 1.566.231/ 
PE, ReI. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 1º/3/2016, 
DJe 7/3/2016.) 
''AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LOCAÇÃO. AÇÃO REVISIONAL. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. ART. 19 DA LEI N. 8.254/91. 
ADEQUAÇÃO AO VALOR DE MERCADO. ACORDO VERBAL. TRIÊNIO RESPEITADO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO CARACTERIZADO. 
1.- "O art. 19 da Lei 8.245/91, ao regular a revisão judicial do aluguel. a fim de ajustá-lo ao 
preço de mercado, consagrou a adoção da teoria da imprevisão no âmbito do Direito Lo-
catício, oferecendo às partes contratantes um instrumento jurídico para a manutenção do 
equilíbrio econômico do contrato" (AgRg no REsp 1.206.723/MG, ReI. Min. JORGE MUSSI, 
DJe 11.10.2012). 
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Mais especificamente, nas locações em shoppings centers, a Terceira 
Turma, a teor do art. 54 da Lei do Inquilinato, reconheceu a validade de 
cláusula de contrato de locação de imóvel situado em shopping center 
que estabelece critérios para a revisão judicial do aluguel mensal mí-
nimo. Ocorre que a cláusula que estabelece parâmetros para a revisão 
judicial do aluguel mínimo tem a finalidade de garantir "o equilíbrio eco-
nômico do contrato - mantendo a equivalência e a proximidade entre o 
valor mínimo e o percentual sobre o faturamento", de modo a "viabilizar 
a continuidade da relação negociaI firmada, além de derivar da forma 
organizacional dos shoppings centers, que têm como uma de suas carac-
terísticas a intensa cooperação entre os empreendedores e os lojistas". 
Ademais, nas locações em shopping center, é possível, inclusive, a renún-
cia parcial ao direito de revisão perante a legislação atual. 26 
2.- "Nos termos do art. 19 da Lei nº 8.245/91, qualquer tipo de acordo firmado entre as par-
tes, durante o triênio legal, que majore os aluguéis, independentemente de atingir os mesmos 
o chamado "valor de mercado", impede a propositura da ação revisional, porquanto o prazo 
foi interrompido, devendo recomeçar sua contagem" (REsp 146.513/MG, ReI. Min. JORGE 
SCARTEZZINI, Dj 27.3.2000). 
3.- Inviável o conhecimento do recurso especial pelo dissídio, se a Recorrente não realiza o 
devido cotejo analítico, mencionando as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os 
casos confrontados. 
4.- O recurso não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a cori'c1usão do julgado, a qual 
se mantém por seus próprios fundamentos. 
5.- Agravo Regimental improvido." (AgRg no AREsp 184.299/DF, ReI. Ministro SIDNEI BENE-
TI, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/11/2012, Dje 11/12/2012) 
26. "RECURSO ESPECIAL. DIREITO EMPRESARIAL. LOCAÇÃO DE ESPAÇO EM SHOPPING CEN-
TER. CLÁUSULA CONTRATUAL LIMITADORA DO VALOR DA REVISÃO JUDICIAL DO ALUGUEL 
MENSAL MÍNIMO. RENÚNCIA PARCIAL. VALIDADE. PRESERVAÇÃO DO PRINCÍPIO DO PACTA 
SUNT SERVANDA. 
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1. Ação declaratória de nulidade de cláusula contratual cumulada com pedido revisional do 
valor do aluguel mensal mínimo. 
2. Recurso especial que veicula a pretensão de que seja reconhecida a validade de cláusula 
de contrato de locação de imóvel situado em shopping center que estabelece critérios para a 
revisão judicial do aluguel mensal mínimo. 
3. O princípio do pacta sunt servanda, embora temperado pela necessidade de observância 
da função social do contrato, da probidade e da boa-fé, especialmente no âmbito das relações 
empresariais, deve prevalecer. 
4. A cláusula que institui parâmetros para a revisão judicial do aluguel mínimo visa a esta-
belecer o equilíbrio econômico do contrato e viabilizar a continuidade da relação negociai 
firmada, além de derivar da forma organizacional dos shoppings centers, que têm como uma 
de suas características a intensa cooperação entre os empreendedores e os lojistas. 
5. A renúncia parcial ao direito de revisão é compatível com a legislação pertinente, os prin-
cípios e as particularidades aplicáveis à complexa modalidade de locação de espaço em sho-
pping center. 
A REVISÃO JUDICIAL DOS CONTRATOS: BOA-FÉ, QUESTÕES E PERSPECTIVAS 
Na seara do Direito Administrativo, tem-se que a espécie contratos 
administrativos possuem normas reguladoras diferentes daquelas que 
regem os contratos privados celebrados pela Administração (estes, sob 
a égide do Direito Civil ou do Direito Empresarial). 
Para esses contratos administrativos, a jurisprudência trabalha com 
normas especiais de direito público e, apenas supletivamente, com a teo-
ria geral dos contratos e normas de direito privado, seguindo a regra do 
art. 54 da Lei n. 8.666/199327. 
A revisão judicial do contrato administrativo não precisa estar 
prevista expressamente no contrato, mas deve estar amparada na de-
monstração de desequilíbrio econômico-financeiro contratual devido a 
fato superveniente (que até pode ser suposto, mas não plenamente de 
conhecimento dos contratantes no momento da celebração contratual, 
como a alteração unilateral do contrato pelo Poder público).28 
É verdade que muito da constatação da ocorrência desse desequilíbrio 
da equação se deve às instâncias originárias, soberanas na análise das cláu-
sulas contratuais e do conjunto fático-probatório, muito embora seja pos-
sível às Cortes Superiores determinar a revaloração dos fatos e provas na 
origem, a fim de que se aplique o direito condizente com o caso concreto. 
Nesse ínterim, a Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça 
possui precedente no sentido de que, ao longo de todo o período de 
execução do contrato de concessão, deve ser assegurada a real e efeti-
va correspondência entre a execução contratual e sua contraprestação, 
6. Recurso especial provido." (REsp 1.413.818/DF, ReI. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUE-
VA, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/10/2014, DJe 21/10/2014.) 
27. Art. 54. Os contratos administrativos de que trata esta Lei regulam-se pelas suas cláusulas e 
pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da teoria 
geral dos contratos e as disposições de direito privado. 
§ 1 º Os contratos devem estabelecer com clareza e precisão as condições para sua execução, 
expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, 
em conformidade com os termos da licitação e da proposta a que se vinculam. 
§ 2º Os contratos decorrentes de dispensa ou de inexigibilidade de licitação devem atender 
aos termos do ato que os autorizou e da respectiva proposta. 
28. "Um desses fatos é a alteração unilateral do contrato imposta pelo Poder Público. De fato, 
se a alteração provoca ônus para o contratado, a equação econômico-financeira do contrato 
sofre maior ou menor rompimento à medida que maior ou menor seja o encargo oriundo da 
alteração. E o mecanismo próprio para restaurar o equilíbrio rompido é a revisão do preço, de 
modo a que este passe a refletir agora a relação de adequação que consubstancia a garantia 
da equação." (CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administrativo. 26. ed. 
São Paulo: Atlas, 2013, p. 201.) 
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mantendo-se o equilíbrio da equação financeira original em nome da se-
gurança jurídica e da continuidade da prestação dos serviços públicos.29 
29. "ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS DECORREN-
TES DA QUEBRA DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DE CONTRATO DE CONCESSÃO. 
TRANSPORTE AÉREO. CONGELAMENTO TARIFÁRIO. VULTOSOS PREJUÍZOS CAUSADOS À 
CONCESSIONÁRIA. EVIDENTE RUPTURA DA EQUAÇÃO FINANCEIRA ORIGINALMENTE PAC-
TUADA. DIREITO À RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO ORIGINAL. ATENÇÃO AOS 
PRINCÍPIOS DA CONFIANÇA E DA SEGURANÇA JURÍDICA. INDENIZAÇÃO DEVIDA. ORIENTA-
çÃO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL: RE 1.831.l80/DF, RELATOR MINISTRO OCTAVIO 
GALLOTTI E RE 571.969/DF, RELATORA MINISTRA CARMEM LÚCIA. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO PARA RECONHECER O DEVER DA UNIÃO DE INDENIZAR A AUTORA, EM MONTAN-
TE A SER APURADO EM FUTURA LIQUIDAÇÃO. 
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1. O reexame que se veda na via recursal especial prende-se à existência ou correção dos fatos 
delimitados na sentença ou no acórdão recorrido. Nesse passo, é perfeitamente possível a este 
Tribunal Superior; no julgamento do Recurso Especial, conferir nova qualificação jurídica a um 
fato, uma vez que sua errônea ou imprecisa definição pode impedir que sobre ele incida a regra 
jurídica justa e adequada. O debate, portanto, fica adstrito a matéria de direito e não de fato. 
2. No caso dos autos, é incontroverso o fato de a empresa autora, ora recorrente, ter prestado 
serviços de transporte aéreo, mediante concessão de serviço público pactuada com a UNIÃO. 
Igualmente, não se discute que as tarifas praticadas para o transporte aéreo de passageiros, 
cargas e mala postal eram controladas pelo Poder Concedente, nos moldes da política econô-
mica adotada pelo Governo Federal de 1986/87 a 1992. 
3. Os contratos de concessão têm garantida a manutenção do seu equilíbrio econômico fi-
nanceiro, de modo a viabilizar que as obrigações assumidas pelo contratante no momento 
do ajuste encontre correspondência na compensação econômica adequada; é assegurada 
durante todo o período de execução do contrato a real e efetiva correlação entre a execução 
do contrato e a sua remuneração, conforme preconizam, de forma uníssona, doutrinadores 
excelentes como os Professores HELY LOPES MEIRELLES, CELSO ANTONIO BANDEIRA DE 
MELO e CAIO TÁCITO. 
4. A manutenção da equação financeira original do contrato de concessão é mais que uma 
orientação doutrinária vitoriosa, com respaldo jurisprudencial; na verdade, constitui prin-
cípio erigido sob a égide constitucional desde a Carta de 1969, no art. 167, lI, hoje repetido 
na Constituição Cidadã de 1988, no art. 37, XXI. À época da relação contratual sob exame a 
legislação infra constitucional, do mesmo modo, referendava a adoção do aludido princípio, 
consoante depreende-se do teor do art. 55, 11, d do Decreto-Lei 2.300/86 e dos arts. 57, § §10. 
e 20. e 58 da Lei 8.666/93. 
5. A garantia de estabilidade da relação jurídico-administrativa contratada entre Poder Con-
cedente e a Concessionária é expressão clara do princípio da segurança jurídica, assegurando 
àqueles que assumem a execução de um serviço de interesse público a preservação das cir-
cunstâncias e expectativas que levaram à assunção do contrato. A quebra da equação por ato 
omissivo ou comissivo do Poder Concedente gera, por conseguinte, o dever de recomposição 
do equilíbrio, não somente em nome da almejada segurança jurídica como da inegável impor-
tância da continuidade da prestação do Serviço Público, até para não gerar desconfiança na 
firmeza dos tratos públicos. 
6. Ainda que se possa considerar que o esfacelamento do segmento aéreo nacional possa 
ter advindo de má gestão ou qualquer outro fator de ordem privada das empresas do setor; 
não há como negar que o engessamento tarifário, em tempos de notória corrosão monetária 
em decorrência da inflação, provocou endividamento progressivo, sucateamento das frotas 
e piora expressiva dos serviços prestados, agravando, sobremaneira, a situação enfrentada. 
A REVISÃO JUDICIAL DOS CONTRATOS: BOA-FÉ, QUESTÕES E PERSPECTIVAS 
Também, a Segunda Turma firmou orientação no sentido de que, 
para que as concessionárias de serviço público invoquem a teoria da im-
previsão para justificar o desequilíbrio econômico-financeiro do contra-
to, o edital e o contrato de concessão devem prever "regras claras quanto 
ao preço do serviço e os critérios para reajuste e revisão tarifária, con-
Ao retirar das empresas a faculdade de fixar e alterar tarifas de modo a manter a sua higidez 
financeira, forçando-as a operar em margem muitas vezes aquém da rentabilidade normal, 
o Poder Concedente diretamente provocou a quebra do equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato, gerando o dever de indenizar. 
7. Não se diga que o dano suscitado não é indenizável por decorrer de política econômica, de 
caráter geral, visto que a edição do DL 2.284/86, que instituiu o Plano Cruzado, não pode ser 
invocada como escusa para o desrespeito de garantia constitucional, sobretudo porque a re-
lação de sujeição da empresa aérea, ora recorrente, com o Poder Público não foi estabelecida 
na generalidade, tal como mais um súdito da autoridade estatal, ela derivava, pelo contrário, 
de um claro vínculo contratual, por se tratar de relação fulcrada em concessão de serviço es-
tatal. Referida orientação já passou pelo crivo do Supremo Tribunal Federal em precedentes 
históricos, em tudo semelhantes ao caso dos autos, figurados primeiro pela TRANSBRASIL, 
RE 1.831.180/DF, Relator Ministro OCTAVIO GALLOTTl e, mais recentemente, pela VARIG, RE 
571.969/DF, Relatora Ministra CARMEM LÚCIA. 
8. In casu, em que pesem as ponderações tecidas nas instâncias ordinárias, foram elaborados 
dois laudos periciais que constataram a efetiva ocorrência dos prejuízos decorrentes da rup-
tura da equação financeira da concessão, tal como alegado pela empresa autora. 
Assim, estabelecida a ocorrência do dano e o seu evidente nexo causal com a ação do Poder 
Concedente que, ao praticar uma política tarifária divorciada da realidade, abalou de forma 
substancial a estrutura financeira da concessão, impõe-se o reconhecimento do dever de in-
denizar. 
9. Assentado que os reajustes de tarifas efetuados pelo Poder Público foram insuficientes para 
garantir a equação financeira levando a capacidade econômica da Concessionária à exaustão, com 
patente desrespeito dos princípios da confiança e da segurança jurídica, pilares que sustentam o 
direito do administrado, na inegável disparidade de forças verificada nas relações travadas com a 
Administração, de rigor o reconhecimento do direito da autora à indenização postulada. 
10. Rompida a confiança e concretizada a surpresa lesiva, surge o dever de indenizar, que 
merece ser rápida e integralmente assumido pelo Estado como verdadeira expressão de aten-
dimento do interesse público, com a preservação da segurança jurídica e sinalização de que os 
contratos são honrados pela Administração, servindo mesmo como incentivo à continuidade 
da prestação de serviços públicos de excelência, em regime de concessão. 
11. ° interesse que se tem por indisponível é o público e não o da Administração; a UNIÃO, 
quando se furta de suas obrigações contratuais no afã único de minimizar despesas patri-
moniais, não atende ao interesse público, ao revés, enriquece às expensas do dano alheio, 
aviltando princípios e pilares institucionais do Estado Democrático de Direito, agindo exclusi-
vamente no resguardo de interesse público secundário que, mesmo legítimo, não se superpõe 
aquel'outro primário. 
12. Recurso Especial provido para reconhecer o dever da UNIÃO de indenizar a autora, ora 
recorrente, pelos danos efetivamente causados em decorrência da ruptura do equilíbrio eco-
nômico do contrato de concessão, em montante a ser apurado em futura liquidação. Prejudi-
cadas as demais questões." (REsp 1248237/DF, ReI. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/9/2014, DJe 1º/10/2014) 
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siderando-se mantido o equilíbrio econômico-financeiro, nos termos do 
art. 10 da Lei de Concessões, sempre que atendidas as condições do con-
trato". Por outro lado, o poder concedente, quando delega serviço públi-
co por meio de concessão, obriga-se a fiscalizar e exigir o cumprimento 
do contrato administrativo no qual é parte.3D 
30. "RECURSO ESPECIAL DAS CONCESSIONÁRIAS. ADMINISTRATIVO E CONSUMIDOR. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. CONCESSÃO DE TRANSPORTE COLETIVO MUNICIPAL. LEI BRASILEIRA DE 
INCLUSÃO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA (LEI N. 13.146/2015). ACESSIBILIDADE. RECONFI-
GURAÇÃO DOS ÔNIBUS PARA RESERVA DE ASSENTOS PREFERENCIAIS ANTES DA ROLETA. 
RESPONSABILIDADE OPERACIONAL E LEGAL DA CONCESSIONÁRIA PELOS SERVIÇOS PÚ-
BLICOS PRESTADOS QUANTO À ADEQUAÇÃO, EFICIÊNCIA, SEGURANÇA E, SE ESSENCIAIS, 
CONTINUIDADE (ART. 22, CAPUT E PARÁGRAFO ÚNICO, DO CDC). 
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ALEGAÇÃO DE NECESSIDADE DE MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
DO CONTRATO. NÃO DEMONSTRAÇÃO. 
1. Na origem, o Instituto Brasileiro de Direitos da Pessoa com Deficiência - IBDD, ora recorri-
do, ajuizou ação civil pública contra concessionárias de transporte coletivo municipal e o Mu-
nicípio do Rio de Janeiro, ora recorrentes. O IBDD pleiteia a condenação das concessionárias 
em obrigação de fazer consistente na imediata reconfiguração interna de todos os ônibus ur-
banos da cidade do Rio de Janeiro para acessibilidade das pessoas com deficiência, reservan-
do-se assentos especiais antes da roleta (dois de cada lado), nos termos da legislação vigente, 
sob pena de multa em favor da entidade autora de 5 (cinco) cadeiras de rodas por ônibus não 
adequado, cabendo ao Município o dever de fiscalizar. 
2. A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei n. 13.146/2015) define aces-
sibilidade como "possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e auto-
nomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação 
e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e insta-
lações abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana 
como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida" (art. 3º, inc. I). E 
ainda: "A acessibilidade é direito que garante à pessoa com deficiência ou com mobilidade 
reduzida viver de forma independente e exercer seus direitos de cidadania e de participação 
social" (art. 53). 
3. As concessionárias de transporte coletivo sujeitam-se à Lei Brasileira de Inclusão da Pes-
soa com Deficiência, a qual, ao tratar do direito ao transporte da pessoa com deficiência ou 
mobilidade reduzida, estabelece a igualdade de acesso entre todos, vedando-se obstáculos e 
barreiras que impeçam ou dificultem o gozo desse direito (art. 46, §§ 1º e 2º, e art. 48 da Lei 
n.13.146/2015). 
4. Paralelamente ao contrato de prestação de serviço público celebrado com a Administração, 
as concessionárias de transporte coletivo também são fornecedoras no mercado de consumo, 
o que envolve a responsabilidade pelo fornecimento de serviços com adequação, eficiência, 
segurança e, se essenciais, continuidade (art. 22, caput e parágrafo único, do CDC). 
5. No tocante à invocação da teoria da imprevisão pelas concessionárias a gerar o desequi-
líbrio contratual, o edital e o contrato de concessão devem conter regras claras quanto ao 
preço do serviço e os critérios para reajuste e revisão tarifária, considerando-se mantido o 
equilíbrio econômico-financeiro, nos termos do art. 10 da Lei de Concessões, sempre que 
atendidas as condições do contrato. 
6. A necessidade de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato não justifica 
o afastamento do dever de observância das obrigações constitucionais e infraconstitucionais 
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CONCLUSÃO 
Na matéria da revisão judicial dos contratos, o intérprete deve so-
correr-se da evolutiva jurisprudência e dos trabalhos sistemáticos da 
doutrina, balizando-os perante a legislação de regência. 
Não obstante os esforços, a revisão judicial dos contratos ainda é 
questão complexa, que passa, principalmente, pela adequada qualifica-
ção da relação jurídico-obrigacional, a fim de definir-se a norma aplicá-
vel (a exemplo do Código de Defesa do Consumidor, do Código Civil ou 
das leis de direito público). 
É incontestável que, nos negócios jurídicos bilaterais, cada parte 
tem um interesse a ser respeitado, interesse este que não deve ser visto 
de forma isolada, mas também deve ser confrontado com o interesse da 
outra parte, igualmente relevante. Aqui, mais que nunca, deve ser iden-
tificada, ou não, a presença da boa-fé. 
Tanto nos contratos de consumo e nos contratos civis como nos con-
tratos administrativos, não é possível a revisão judicial a qualquer custo, 
baseada tão somente na mera invocação precipitada e inconsistente de 
desequilíbrio contratual. Deve-se resguardar ao máximo o objetivo co-
mum e primevo que conduziu as partes à celebração contratual. 
impostas às concessionárias de transporte público, de modo que eventual inviabilidade de 
adimplemento contratual deve ser efetivamente demonstrada na via própria. Recurso espe-
cial das concessionárias improvido. 
RECURSO ESPECIAL DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO. PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRA-
TIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CONCESSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTE COLETIVO 
MUNICIPAL. ACESSIBILIDADE AOS DEFICIENTES FÍSICOS. RECONFIGURAÇÃO DA FROTA DE 
ÔNIBUS PARA RESERVA DE ASSENTOS PREFERENCIAIS ANTES DA ROLETA. INEXISTÊNCIA DE 
VíCIOS NO ACÓRDÃO RECORRIDO. DEVER DE FISCALIZAÇÃO POR PARTE DO MUNICÍPIO. EXIS-
TÊNCIA DE INTERESSE PÚBLICO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.ART. 18 DA LEI N. 7.347/1985. 
1. Não há omissão no acórdão recorrido quando o Tribunal examina todas as questões levan-
tadas pela parte, ainda que em sentido contrário ao pretendido. 
2. Nos termos da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, compete ao gestor pú-
blico responsável pela prestação do serviço emitir o certificado de acessibilidade às empresas 
de transporte coletivo de passageiros (art. 46, § 3º, da Lei n. 13.146/2015). 
3. Ao delegar um serviço público mediante concessão, não deve o poder concedente se eximir 
de fiscalizar e exigir o cumprimento do contrato administrativo no qual é parte. 
4. A isenção de honorários prevista no art. 18 da Lei n. 7.347/1985 aproveita somente ao 
autor da ação civil pública que não tenha agido de má-fé, não beneficiando o réu. 
Recurso especial do Município do Rio de janeiro parcialmente conhecido e, nessa parte, im-
provido." (REsp 1.595.018/Rj, ReI. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julga-
do em 18/8/2016, DJe 29/8/2016.) 
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Há, portanto, de ter-se em mente a excepcionalidade que reveste a 
revisão judicial dos contratos. A regra é preservação contratual, de modo 
a evitar-se a insegurança jurídica tão prejudicial à figura dos contratos e, 
sobretudo, de sua função social. 
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